
PARECER Nº  581 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2009


De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, o projeto de lei em epígrafe determina a adoção de medidas de proteção às vítimas e testemunhas nos boletins de ocorrência e inquéritos policiais.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no dia correspondente à 24ª Sessão Ordinária (de 13/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Prosseguindo-se no trâmite regimental, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, entretanto, em razão da aprovação do requerimento de urgência não foi possível apresentação de parecer em tempo hábil. Para tanto, fui designado Relator Especial.


Nos aspectos que cabem analisar neste parecer (constitucionalidade, legalidade e juridicidade), verifico que a matéria é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, não havendo óbices para a sua aprovação.


Como se vê, o projeto trata de procedimentos em matéria processual, inserindo-se na competência concorrente prevista no artigo 24, XI, da Constituição Federal. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de analisar a questão e entendeu que o inquérito policial é procedimento e não processo (ADI 1.285-1/SP, Rel. Min. Moreira Alves).


Isto posto, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 151, de 2009.


a) Fernando Capez – Relator Especial

